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LEI COMPLEMENTAR Nº 070 
DE 25 DE ABRIL DE 2007. 
(Projeto de Lei Complementar n.º 05 oriundo da Mensagem n.º 002 do Poder Executivo) 
 
      
 INSTITUI  O   PLANO UNIFICADO DE  CARGOS , 

CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO 
DE VALENÇA. 

           A Câmara Municipal de Valença RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
 

DOS CARGOS DO MAGISTÉRIO 
 
    SEÇÃO I- DO QUADRO EFETIVO 
 
Art. 1º- Fica criado o Plano Unificado de Cargos e Vencimentos dos profissionais da 
Educação do Município de Valença, organizado em duas carreiras, a saber: 
 
I - Magistério 
II - Pessoal Administrativo 
 
Art. 2º- A Carreira do Magistério é constituída de servidores de provimento efetivo 
nomeados para um dos seguintes cargos: 
 
I – Professor II; 
 
II - Professor I; 
 
III – Pedagogo; 
 
IV- Psicopedagogo; 
  
V- Supervisor. 
 
 § 1º- Integram o cargo de Professor II os servidores aprovados em concurso público de 
provas e títulos, com habilitação em curso de Formação de Professores, que exerçam 
suas atividades profissionais especialmente da creche à quarta série do Ensino 
Fundamental, Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos (I a IV fases). 
 
I- Passam a integrar este cargo os atuais Recreadores, instituídos pela Lei Complementar 
nº. 25, de 23 de dezembro de 1998, devidamente empossados e em efetivo exercício na 
data da promulgação desta Lei. 
 
II- Fica  extinto o cargo de Recreador a partir da vigência desta Lei. 
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§ 2º- Integram o cargo de Professor I os servidores aprovados em concurso público de 
provas e títulos, com habilitação em curso de Licenciatura Plena, que exerçam suas 
atividades profissionais especialmente da quinta à  oitava séries do ensino fundamental, 
da 5ª a 8ª fases da EJA e no ensino médio. 
 
§ 3º- Integram o cargo de Pedagogo os servidores aprovados em concurso público de 
provas e títulos que por terem habilitação especifica em curso de Pedagogia, sejam 
responsáveis, nas unidades escolares e na Secretaria Municipal de Educação por: 
 
1- Planejamento 
2- Coordenação 
3- Acompanhamento 
4- Avaliação do processo educativo 
 
§ 4º- Integram o cargo de Psicopedagogo os servidores aprovados em concurso público 
de provas e títulos, com  habilitação em curso de Licenciatura Plena na área de educação  
e especialização em curso de Psicopedagogia, sejam responsáveis por analisar e assinalar 
fatores que favoreçam ou prejudiquem a aprendizagem. 
 
§ 5º- Integram o cargo de Supervisor o servidor aprovado em concurso público de 
provas e títulos, com habilitação em Pedagogia, responsável pelo cumprimento das 
normas legais aplicáveis à escola, docentes e discentes. 
 
Art. 3º- A carreira de pessoal administrativo da Educação é constituída de servidores de 
provimento efetivo que exerçam atividades de apoio administrativo em órgãos da 
Secretaria Municipal de Educação e abrange os seguintes cargos: 
 
I - Agente Educacional I; 
 
II - Monitor; 
 
III – Agente Educacional II; 
 
IV- Merendeira. 
 
§ 1º- Integram o cargo de Agente Educacional I os servidores aprovados em concurso 
público de provas e títulos com formação de nível médio, que desempenham suas 
atividades de apoio à Educação como: secretário de escola, auxiliar de secretaria, 
auxiliar de biblioteca, coordenador de turno, encarregado de multimídia , animador 
cultural e inspetor de alunos. 
 
I- Passam a integrar este quadro os atuais Agentes Educadores I. 
 
§ 2º- Integram o Cargo de Monitor os servidores aprovados em concurso público de 
provas e títulos, com formação de nível médio, que desempenham suas atividades de 
apoio ao Professor II com exercício em creche e escola de educação especial. 
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§ 3º- Integram o Cargo de Agente Educacional II os servidores aprovados em concurso 
público de provas e títulos, com formação de nível fundamental , que participem do 
processo educacional de apoio à Educação nas atividades de servente,  zelador, porteiro. 
 
§ 4º- Integram o Cargo de Merendeira- os servidores aprovados em concurso público de 
prova escrita, prova prática e título, com formação de nível fundamental, que participe 
do processo educacional de apoio à Educação nas atividades de preservar, selecionar, 
preparar e servir os alimentos, cuidar da limpeza do ambiente da cozinha, da limpeza dos 
utensílios utilizados no preparo da merenda e dos utensílios usados pelos alunos. 
 
I - Nas escolas classificadas nos níveis D e E, de acordo com o Anexo VII, a merendeira 
também se responsabilizará pelas funções inerentes ao cargo de agente educacional II. 
 
 

SEÇÃO II 
 

DOS CARGOS EM EXTINÇÃO 
 
Art. 4º– Fica instituído o quadro em extinção de Agente Educador II, , sendo estes os 
profissionais da educação cuja atribuição é apoiar a educação nas atividades de servente, 
merendeira, inspetor de alunos, zelador e responsável pelos alunos residentes, instituídos 
pela Lei Complementar nº. 21, de 06 de abril de 1998. 
 
Art. 5º Fica instituído o quadro em extinção de Auxiliar de Recreação, sendo estes os 
profissionais cuja atribuição é auxiliar nos trabalhos de recreação e de orientação nas 
creches, com carga horária de 30 horas semanais, sendo exigido para o exercício ensino 
fundamental. 
 

CAPÍTULO II 
 

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO 
 

 
Art. 6º- Os cargos do Magistério serão distribuídos em classes (segundo a formação) e 
níveis (de acordo com o tempo de serviço), conforme Anexo I. 
 

SEÇÃO I 
 

DA ESTRUTURA E DO DESENVOLVIMENTO 
 

Art. 7º- O desenvolvimento do professor na carreira ocorrerá mediante progressão e 
formação (Anexo II) 
 
§ 1º- O sistema de progressão - passagem de um nível para outro obedecendo ao critério 
de antiguidade – guardará entre os níveis em percentual 6% cumulativos 
automaticamente a cada 5 (cinco) anos de serviço, computando o tempo de serviço 
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ininterrupto no município de Valença, anterior ao concurso público, desde que na 
carreira do Magistério. 
 
§ 2º- Promoção é a passagem de uma classe para outra com base na formação dentro da 
área da Educação,  guardando entre si percentual de 6% cumulativo: 
 
I - O enquadramento por formação na carreira do magistério far-se-á anualmente nos 
meses de março e outubro, a partir da data do requerimento. 
 
II - O enquadramento por formação na carreira do magistério far-se-á sem prejuízo do 
cargo ou área de atuação. 
 
III - Os professores aposentados até a data desta Lei serão enquadrados automaticamente 
na classe e no nível que ocupavam por sua formação na data de sua aposentadoria. 
 
Art. 8º- Na passagem do servidor, por concurso público, de um cargo para outro que 
guarde afinidades com  o  anteriormente ocupado, será computado o tempo de serviço 
público, para todos os efeitos legais. 
 
Art. 9º- Na passagem do servidor, por concurso público, de um cargo para outro sem 
que haja afinidades entre eles, o servidor será reenquadrado no mesmo nível e 
referência. 
 
§ 1º- No caso específico da passagem para a carreira do Magistério de servidor cujo 
cargo não prevê a aposentadoria especial, o servidor  reenquadrado não terá 
aposentadoria especial, garantido o seu tempo de serviço anterior para todos os demais 
efeitos. 
 
§ 2º- Os profissionais da educação com atuação por cessão ou lotação na Secretaria 
Municipal de Educação, que comprovarem continuar exercendo atividades de 
Magistério, terão assegurado o regime especial de aposentadoria, conforme a 
Constituição Federal. 
 

SEÇÃO II 
 

DA RETRIBUIÇÃO E DA JORNADA DE TRABALHO 
 
Art. 10º- O vencimento inicial do MAGISTÉRIO será equivalente a R$ 440,00 
(quatrocentos e quarenta reais) . 
 
Art. 11º- A remuneração e os proventos do membro do Magistério constituir-se-ão de 
vencimentos e de adicional de tempo de serviço (triênio), além dos direitos individuais 
garantidos na legislação. 
 
Art. 12- O regime de trabalho do pessoal do Magistério será de: 
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I- Professor II- 22 (vinte e duas) horas semanais, sendo 20 (vinte) horas em regência de 
turma e 2 (duas) horas semanais em atividades complementares. 
 
II- Professor I- 16 (dezesseis) horas/aula semanais, sendo 12 (doze) horas/aula em 
regência de turma e 4 (quatro) horas/aula em atividades complementares. 
 
III- Pedagogo- 20(vinte) horas/aula semanais distribuídas em 4 (quatro) dias letivos 
semanais ou de acordo com as necessidades da unidade de ensino. 
 
IV- Psicopedagogo – 25 (vinte e cinco) horas semanais. 
 

SEÇÃO III 
 

DA APOSENTADORIA 
 
Art. 13- A aposentadoria especial por tempo de serviço com remuneração integral, é 
assegurada aos profissionais da educação da seguinte forma: aos integrantes da carreira 
do magistério após 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício, se do sexo feminino e 30 
(trinta) anos, se do sexo masculino, de acordo com a legislação em vigor. 
 
Art. 14- Os proventos da aposentadoria dos profissionais da educação serão revistos, na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando 
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria, conforme dispõe o Art. 5º da Constituição Estadual. 
 
Art. 15- O benefício da pensão por morte compreenderá a totalidade dos vencimentos ou 
proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o artigo 
anterior. 
 

 
CAPÍTULO III 

 
DA CARREIRA DO PESSOAL ADMINISTRATIVO 

 
Art. 16-  Os cargos do Pessoal Administrativo da Educação serão distribuídos em classe, 
e níveis, segundo formação e tempo de serviço. (Anexo IV) 
 
 
 

SEÇÃO I 
 

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 
 
Art. 17- O desenvolvimento na carreira far-se-á mediante progressão e promoção. 
(Anexo V) 
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Art. 18- A progressão, passagem de um nível para outro obedecendo ao critério de 
antiguidade, guardará entre os níveis percentual 6% cumulativos e automaticamente a 
cada 5 (cinco) anos de serviço, computando o tempo de serviço ininterrupto no 
município de Valença, anterior ao concurso público, desde que no mesmo cargo / 
função. 
 
Art. 19- Promoção é a passagem de uma classe para outra com base na formação, 
guardando entre si percentual de 6% cumulativos. 
 
Parágrafo Único - O enquadramento por formação será automático e realizar-se-á 
anualmente, a partir da data do requerimento, nos meses de março e outubro. 
 
 

SEÇÃO II 
 

DA RETRIBUIÇÃO E DA JORNADA DE TRABALHO 
 
Art. 20 – O vencimento inicial  do Pessoal Administrativo da Educação será de R$ 
380,00 ( trezentos e oitenta reais). 
 
Art. 21- O regime de trabalho dos funcionários administrativos da educação será de: 
 
I- Agente Educacional I- 25 (vinte e cinco) horas semanais; 
 
II- Monitor- 30 (trinta) horas semanais; 
 
III- Agente Educacional II- 30 (trinta) horas semanais. 
 
IV- Merendeira- 30 (trinta) horas semanais. 
 
§ 1º- Ao freqüentar cursos de atualização, treinamento e capacitação, o funcionário 
administrativo terá carga horária semanal reduzida em 20% (vinte por cento). 
 
§ 2º- Compete ao poder público municipal assegurar anualmente aos funcionários a 
oferta de atualização, treinamento e capacitação, em parceria com o Governo Federal e 
Estadual através de projetos como o PROFUNCIONÁRIOS ou qualquer outro que 
venha a ser criado. 
 

 
SEÇÃO III 

DA APOSENTADORIA 
 
Art. 22- A aposentadoria por tempo de serviço, com remuneração integral será 
concedida aos integrantes da carreira de Pessoal Administrativo da Educação de acordo 
com a legislação vigente. 
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Art. 23- Os proventos da aposentadoria do Pessoal Administrativo serão revistos, na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos em atividade, inclusive quando decorrente da 
transformação de reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, de 
acordo com os dispositivos constitucionais (Art. 5º - Constituição Estadual e Art. 40 = 3º 
da Constituição Federal). 
 
Art. 24- O benefício da pensão por morte compreenderá a totalidade dos vencimentos ou 
proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o artigo 
anterior. 
 

CAPÍTULO IV 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 25- A data-base para os profissionais da educação será anualmente no dia 1º de 
maio. 
 
Art. 26- Os ocupantes das carreiras de Magistério e Pessoal Administrativo da Educação 
receberão gratificação por difícil acesso, de acordo com a legislação em vigor. 
 
Art. 27- Fica possibilitada a eleição direta para Direção das unidades escolares e creches 
da rede pública municipal, na forma a lei em vigor. 
 
Art. 28- Fica possibilitada aos Profissionais da Educação licença remunerada sem perda 
dos direitos e vantagens, para fazer cursos de treinamento, atualização ou 
aperfeiçoamento, desde que de interesse do efetivo exercício de sua função, dentro ou 
fora do município, estado ou país, conforme regulamentação. 
 
Art. 29- Fica assegurada aos Profissionais da Educação a licença sem vencimentos 
depois de 5 (cinco) anos de efetivo exercício,para tratar de interesse particular , de 
acordo com o art. 196, do Estatuto  dos Servidores Públicos. 
 
Art. 30- As importâncias relativas a vencimentos, proventos, salários e vantagens não 
recebidas pelos servidores no mês seguinte ao do fato ou ato que lhes deu causa, serão 
pagas  pelos valores vigentes na data em que se fizer o pagamento e sobre este incidirão 
os encargos sociais correspondentes. 
 
I-  As reposições devidas pelos servidores e as indenizações por prejuízo que causar à 
Fazenda Pública Municipal, serão descontadas em parcelas mensais não excedentes da 
10ª (décima) parte do vencimento ou remuneração. 
 
Art. 31- Em período anterior à posse dos habilitados em concurso público ou 
anualmente, conforme regulamentação a ser baixada pela Secretaria Municipal de 
Educação, será realizado concurso de remoção para o magistério e funcionários 
administrativos, observados os seguintes critérios: 
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I- Tempo de serviço público municipal; 
II- Tempo de lotação na Unidade Escolar; 
III- Persistindo o empate, o mais idoso. 
 
Art. 32- No prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta lei, a Secretaria 
Municipal de Educação estabelecerá, ouvida a representação sindical dos Profissionais 
da Educação, o quadro quantitativo de servidores necessários ao funcionamento das 
unidades escolares. 
 
Art. 33 – As previsões dos artigos 13, 14, 15, 22, 23, e 24, relativas à aposentadoria dos 
Profissionais da Educação só serão aplicáveis em caso de implementação de Fundo de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Valença ou implementação de 
Fundo de Complementação Previdenciária dos Servidores Públicos do Município de 
Valença. 
 
Art. 34- As despesas decorrentes da aplicação desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias para pessoal. 
 
Art. 35- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 
partir de 01/04/2007,  revogadas as disposições em contrário. 
   Sala Pedro Gomes” em 25 de abril de 2007. 
 
 
 
Lourenço Capobianco    José Reinaldo Alves Bastos 
        PRESIDENTE                                                                      VICE- PRESIDENTE 
     
 
 
Cláudio Nei Carneiro Monteiro                            Maria Stela dos Santos Beiler  
       1º SECRETÁRIO                                                     2ª SECRETÁRIA   
 
 
Usando das atribuições que me são conferidas SANCIONO a presente Lei Complementar 
.Extraiam-se cópias para as devidas publicações. 
Gabinete do Prefeito, em __26/04/2007_/___/___ 
 
 
 
 
ANTONIO FÁBIO VIEIRA - PREFEITO 
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ANEXOS 
Anexo I - Carreira do Magistério 

Cargo Classe Níveis 
 
 
Professor II 
 
 
 

A 
B 
C 
D 
E 
F 

1 a 8 
2 a 9 
3 a 10 
4 a 11 
5 a 12 
6 a 13 

 
 
Professor I 
 

C 
D 
E 
F 

3 a 10 
4 a 11 
5 a 12 
6 a 13 

 
 
 
Pedagogo 

C 
D 
E 
F 

3 a 10 
4 a 11 
5 a 12 
6 a 13 

 
 
Psicopedagogo 

D 
E 
F 

4 a 11 
5 a 12 
6 a 13 
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Anexo II – Enquadramento do Magistério –por Antiguidade e 
Formação 

Pós-Graduação Stritu 
Sensu 

Níveis 
Classes 

Curso de 
Formação 
de 
Professores 
 
 
 
Classe A 

Pós-médio 
Est.Adicionais 
e ou licença 
Curta ( carga 
hor. Igual ou 
maior que 380 
horas 
Classe B 

Graduação- 
Licenciatura 
Plena 
 
 
 
 
Classe C 

Pós-
Graduação
Latu Sensu
 
 
 
 
Classe D 

Mestrado 
 
 
Classe E 

Doutorado
 
 
Classe F 

0 a 5 anos 1 2 3 4 5 6 
5 a 10 anos 2 3 4 5 6 7 
10 a 15 anos 3 4 5 6 7 8 
15 a 20 anos 4 5 6 7 8 9 
20 a 25 anos 5 6 7 8 9 10 
25 a 30 anos 6 7 8 9 10 11 
30 a 35 anos 7 8 9 10 11 12 
Mais de 35 
anos 

8 9 10 11 12 13 
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Anexo III- Tabela de Vencimento do Magistério 
 

Níveis Vencimentos 
1 440,00 

2 466,40 

3 494,38 

4 524,05 

5 555,49 

6 588,82 

7 624,15 

8 661,60 

9 701,29 

10 743,37 

11 787,97 

12 835,25 

13 885,37 
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Anexo IV- Carreira do Pessoal Administrativo 
 

Cargo Classe Níveis 
I 
 

1 a 8  

II 
 

2 a9  

III 
 

3 a 10 

IV 
 

4 a 11 

V 
 

5 a 12 

 
 
Agente Educacional II 

E 
Merendeira 

VI 
 

6 a 13 

III 
 

1 a 10 

IV 
 

4 a 11 

V 
 

5 a 12 

Agente Educacional I 
E 

Monitor 

VI 
 

             6 a 13  

 
Auxiliar de Recreação 
( em extinção) 
 

II 2 a 9 
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Anexo V- Enquadramento do Pessoal Administrativo- 
Antiguidade e Formação 

 
Níveis 
Classe 

 

Ensino 
Elementar 
Classe I 

Ensino 
Fundamental

Classe II 

Ensino 
Médio 
Classe 

III 

Médio 
Especializado

Classe IV 

Graduação 
Lic. Plena 
Classe V 

Pós-
Graduação
Classe VI 

0 a 5 
anos 
 

1 2 3 4 5 6 

5 a 1 
0anos 
 

2 3 4 5 6 7 

10 a 15 
anos 
 

3 4 5 6 7 8 

15 a 20 
anos 
 

4 5 6 7 8 9 

20 a 25 
anos 
 

5 6 7 8 9 10 

25 a 30 
anos 
 

6 7 8 9 10 11 

30 a 35 
anos 
 

7 8 9 10 11 12 

Mais de 
35 anos 

8 9 10 11 12 13 
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Anexo VI- Tabela de Vencimento do Magistério 
 

Níveis Vencimentos 
1 380,00 

2 402,80 

3 426,97 

4 452,59 

5 479,74 

6 508,53 

7 539,04 

8 571,38 

9 605,66 

10 642,00 

11 680,52 

12 721,35 

13 764,63 
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Anexo VII- Quadro de Classificação das Escolas 

 
Nível Número de alunos 
A Mais de 400 alunos 
B De 251 a 400 alunos 
C De 101 a 250 alunos 
D De 20 a 100 alunos 
E Menos de 20 alunos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


